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SUBSTITUTIVO Nº 1, AO PROJETO DE LEI Nº 582, DE 2021
Lei nº, de de de 2021
Altera dispositivos da Lei nº 16.283, de 15 de julho de 2016, que dispõe sobre o Fundo de Melhoria dos Municípios Turísticos e promove alterações e consolida a legislação que classifica os Municípios Turísticos do Estado de São Paulo.
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a vigorar com a seguinte redação o artigo 5º da Lei nº 16.283, de 15 de julho de 2016:
“Artigo 5º - Os recursos do FUMTUR destinam-se a, no máximo, 80 (oitenta) Estâncias Turísticas e 165 (cento e sessenta e cinco) Municípios de Interesse Turístico, que atendam às condições estabelecidas em lei complementar, observados os seguintes critérios: (NR)

I - 15% (quinze por cento) dos recursos deverão ser direcionados para a Secretaria de Turismo para: (NR)

a) apoio e acompanhamento técnico e contábil dos convênios atrelados ao repasse dos recursos do FUMTUR, inclusive com vistorias técnicas, elaboração de relatórios de medição e análise de prestação de contas;

b) elaboração de projetos e estudos técnicos e de viabilidade na área do turismo;

c) realização de campanhas de promoção ao turismo;

d) produção, sistematização e intercâmbio de dados estatísticos e informações voltadas para a melhoria dos serviços e equipamentos turísticos;

e) elaboração e implantação de projetos de incentivo, de inteligência, de parcerias público-privadas e de inovação e modernização do turismo.” (NR)

II - 85% (oitenta e cinco por cento) serão destinados às Estâncias e aos Municípios de Interesse Turístico, e deverão ser aplicados na seguinte conformidade: (NR)

a) 72% (setenta e dois por cento) destinados às Estâncias, sendo:

i - 60% (sessenta por cento) distribuídos de forma igualitária entre todas as Estâncias.

ii - 40% (quarenta por cento) distribuídos proporcionalmente, segundo o percentual de formação da receita proveniente da arrecadação dos impostos municipais das Estâncias. (NR)

b) 28% (vinte e oito por cento) destinados aos Municípios de Interesse Turístico, na proporção de 1/165 (um cento e sessenta e cinco avos) para cada município. (NR)
§ 1º - Os recursos destinados às Estâncias e aos Municípios de Interesse Turístico poderão ser aplicados para elaboração de projetos e estudos técnicos e de viabilidade na área do turismo, realização de campanhas de promoção ao turismo, bem como para revitalização e manutenção de equipamentos e serviços turísticos.

§ 2º - Os municípios poderão utilizar os seus respectivos recursos, parcial ou totalmente, em projetos regionais de desenvolvimento turístico, através da modalidade consórcios públicos, conforme rateio acordado entre os municípios consorciados.”(NR)
Artigo 2º - São classificados como Estâncias Turísticas os seguintes municípios:

I - Águas da Prata;

II - Águas de Lindóia;

III - Águas de Santa Bárbara;

IV - Águas de São Pedro;

V - Amparo;

VI - Analândia;

VII - Aparecida;

VIII - Atibaia;

IX - Avaré;

X - Bananal;

XI - Barra Bonita;

XII - Batatais;

XIII -Bertioga;

XIV - Bragança Paulista;

XV - Brotas;

XVI - Caconde;

XVII - Campos de Jordão;

XVIII - Campos Novos Paulista;

XIX - Cananéia;
XX - Caraguatatuba;

XXI - Cunha;

XXII - Eldorado;
XXIII - Embu das Artes;
XXIV - Guaratinguetá;

XXV - Guarujá;

XXVI - Holambra;

XXVII - Ibirá;

XXVIII - Ibitinga;

XXIX - Ibiúna;

XXX - Iguape;

XXXI - Igaraçu do Tietê
XXXII - Ilha Comprida;

XXXIII - Ilha Solteira;

XXXIV - Ilhabela;

XXXV - Itanhaém;

XXXVI - Itu;

XXXVII - Joanópolis;

XXXVIII - Lindóia;

XXXIX - Mongaguá;

XL - Monte Alegre do Sul;

XLI - Morungaba;

XLII - Nuporanga;

XLIII - Olímpia;

XLIV - Paraguaçu Paulista;

XLV - Paranapanema;

XLVI - Pereira Barreto;

XLVII - Peruíbe;

XLVIII - Pirajú;

XLIX - Poá;
L - Praia Grande;

LI - Presidente Epitácio;

LII - Ribeirão Pires;

LIII - Salesópolis;

LIV - Salto;

LV - Santa Fé do Sul;

LVI - Santa Rita do Passa Quatro;

LVII - Santo Antônio do Pinhal;

LVIII - Santos;

LIX - São Bento do Sapucaí;

LX - São José do Barreiro;

LXI - São Luiz do Paraitinga;

LXII - São Pedro;

LXIII - São Roque;

LXIV - São Sebastião;

LXV - São Vicente;

LXVI - Serra Negra;

LXVII - Socorro;

LXVIII - Tremembé;

LXIX - Tupã;

LXX - Ubatuba.
Artigo 3º - São classificados como Estâncias Turísticas os 10 (dez) Municípios de Interesse Turísticos do Estado de São Paulo melhor classificados no ranqueamento promovido no Exercício de 2021 pela Secretaria de Turismo e Viagens do Estado de São Paulo, até completar o total de 80 (oitenta) Estâncias Turísticas.
Artigo 4º - São classificados como de Interesse Turístico os seguintes Municípios:

I - Adamantina;

II - Adolfo;

III - Agudos;

IV - Altinópolis;

V - Anhembi;

VI - Apiaí;

VII - Araçatuba;

VIII - Araçoiaba da Serra;

IX - Araras

X - Araraquara;

XI - Areias;

XII - Barbosa;

XIII - Barra do Turvo;
XIV - Barretos

XV - Bebedouro;

XVI - Bocaina;

XVII - Bofete;

XVIII - Boituva;

XIX - Botucatu;

XX - Brodowski;

XXI - Buritama;

XXII - Cabreúva;

XXIII - Cachoeira Paulista;

XXIV - Campina do Monte Alegre;

XXV - Cardoso;

XXVI - Cesário Lange;

XXVII - Cruzeiro;

XXVIII - Cubatão;

XXIX - Divinolândia;

XXX - Dois Córregos;

XXXI - Espírito Santo do Pinhal;

XXXII - Estiva Gerbi;

XXXIII - Fernandópolis;

XXXIV - Garça;

XXXV - Guaíra;

XXXVI - Guararema;

XXXVII - Iacanga;

XXXVIII - Ibirarema;

XXXIX - Icém;

XL - Igarapava;

XLI - Igaratá;

XLII - Indiaporã;

XLIII - Ipeúna;

XLIV - Iporanga;

XLV - Itáoca;

XLVI - Itapeva;

XLVII - Itapira;

XLVIII - Itápolis;

XLIX - Itaporanga;

L - Itapuí;

LI - Itapura;

LII - Itararé;

LIII - Itariri;

LIV - Itatiba;

LV - Itirapina;

LVI - Itupeva;

LVII - Ituverava;

LVIII - Jaboticabal;

LIX - Jacareí;

LX - Jacupiranga;

LXI - Jales;

LXII - Jarinu;

LXIII - Jaú;

LXIV - Jundiaí;

LXV - Juquiá;

LXVI - Juquitiba;

LXVII - Laranjal Paulista;

LXVIII - Lavrinhas;

LXIX - Lençóis Paulista;

LXX - Limeira;

LXXI - Lins;

LXXII - Mairiporã;

LXXIII - Marília;

LXXIV - Martinópolis;

LXXV - Mendonça;

LXXVI - Miguelópolis;

LXXVII - Mineiros do Tietê;

LXXVIII - Mira Estrela;

LXXIX - Miracatu;

LXXX - Mogi das Cruzes;

LXXXI - Mogi Mirim;

LXXXII - Monte Alto;

LXXXIII - Monteiro Lobato;

LXXXIV - Nazaré Paulista;

LXXXV - Novo Horizonte;

LXXXVI - Orlândia;

LXXXVII - Ouroeste;

LXXXVIII - Palmeira d'Oeste;

LXXXIX - Panorama;
XC - Paraibuna

XCI - Pardinho;

XCII - Patrocínio Paulista;

XCIII - Paulicéia;

XCIV- Paulo de Faria;

XCV - Pedreira;

XCVI - Pedrinhas Paulista;

XCVII - Piedade;

XCVIII - Piracaia;

XCIX - Pirapora do Bom Jesus;

C - Piratininga;

CI - Pongaí;

CII - Porto Ferreira;

CIII - Queluz;

CIV - Rancharia;

CV - Registro;

CVI - Ribeirão Grande;

CVII - Rifaina;

CVIII - Riolândia;

CIX - Rosana;

CX - Rubinéia;

CXI - Sabino;

CXII - Sales;

CXIII - Santa Albertina;

CXIV - Santa Branca;

CXV - Santa Clara d'Oeste;

CXVI - Santa Cruz do Rio Pardo;

CXVII - Santa Isabel;

CXVIII - Santo Antônio da Alegria;

CXIX - Santo Expedito;

CXX - São Bernardo do Campo;

CXXI - São João da Boa Vista;

CXXII - São José do Rio Pardo;

CXXIII - São Manuel;

CXXIV - São Miguel Arcanjo;

CXXV - São Simão;

CXXVI - Sertãozinho;

CXXVII - Sete Barras;

CXXVIII - Sud Mennucci;

CXXIX - Tabatinga;

CXXX - Tambaú;

CXXXI - Tapiraí;

CXXXII - Tatuí;

CXXXIII - Timburi;

CXXXIV - Torrinha;

CXXXV - Três Fronteiras;

CXXXVI - Ubarana;

CXXXVII - Uchoa;

CXXXVIII - Valentim Gentil;

CXXXIX - Votorantim;

CXL - Votuporanga.
Artigo 5º - A Assembleia Legislativa classificará outros 35 (trinta e cinco) municípios como Municípios de Interesse Turísticos do Estado de São Paulo, observado os critérios e condições previstos no artigo 4º e inciso II e §§ 1º e 2º do artigo 5º da Lei Complementar nº 1.261, de 29 de abril de 2015, até completar o total de 165 (cento e sessenta e cinco) Municípios de Interesse Turístico.
Artigo 6º - Ficam revogados:

I - a Lei nº 3.315, de 29 de dezembro de 1955;

II - o artigo 1º, inciso XIII, da Lei nº 5.091, de 08 de maio de 1986;
III - a Lei nº 8.980, de 13 de dezembro de 1994;

IV - o artigo 1º, inciso II, da Lei nº 16.430, de 31 de maio de 2017;

V - o artigo 1º, inciso III, da Lei nº 16.566, de 01 de novembro de 2017;

VI - o artigo 1º, inciso XXXI, da Lei nº 16.720, de 15 de maio de 2018.
Artigo 7º- Observado o artigo 6º desta lei, fica consolidada a legislação que classifica os Municípios Turísticos do Estado de São Paulo, revogando-se, por consolidação e sem interrupção da sua força normativa, as seguintes leis e suas alterações posteriores:

I - Lei nº 38, de 30 de dezembro de 1947;

II - Lei nº 163, de 27 de setembro de 1948;

III - Lei nº 182, de 28 de outubro de 1948;

IV - Lei nº 719, de 01 de junho de 1950;
V - Lei nº 7.373, de 31 de outubro de 1962;

VI - Lei nº 8.389, de 28 de outubro de 1964;

VII - Lei nº 8.517, de 18 de dezembro de 1964;

VIII - Lei nº 9.275, de 05 de abril de 1966;
IX - Lei nº 9.450, de 14 de junho de 1966;

X - Lei nº 9.700, de 26 de janeiro de 1967;

XI - Lei nº 9.714, de 27 de janeiro de 1967;

XII - Lei nº 344, de 22 de julho de 1974;

XIII - Lei nº 1.358, de 07 de julho de 1977;

XIV - Lei nº 1.482, de 6 de dezembro de 1977;
XV - Lei nº 1.808, de 26 de outubro de 1978;

XVI - Lei nº 2.109, de 14 de setembro de 1979;

XVII - Lei nº 2.130, de 01 de outubro de 1979;
XVIII - Lei nº 2.139, de 12 de outubro de 1979;

XIX - Lei nº 2.140, de 18 de outubro de 1979;

XX - Lei nº 2.163, de 09 de novembro de 1979;

XXI - Lei nº 2.165, de 12 de novembro de 1979;

XXII - Lei nº 5.091, de 08 de maio de 1986;

XXIII - Lei nº 5.519, de 09 de janeiro de 1987;
XXIV - Lei nº 6.899, de 08 de junho de 1990;
XXV - Lei nº 6.956, de 20 de julho de 1990;

XXVI - Lei nº 8.199, de 24 de dezembro de 1992;
XXVII - Lei nº 8.506, de 27 de dezembro de 1993;
XXVIII - Lei nº 8.512, de 29 de dezembro de 1993;
XXIX - Lei nº 8.830, de 25 de julho de 1994;
XXX - Lei nº 8.993, de 23 de dezembro de 1994;

XXXI - Lei nº 9.072, de 02 de fevereiro de 1995;
XXXII - Lei nº 9.174, de 01 de agosto de 1995;
XXXIII - Lei nº 9.496, de 05 de março de 1997;

XXXIV - Lei nº 9.955, de 27 de abril de 1998;

XXXV - Lei nº 10.130, de 09 de dezembro de 1998;
XXXVI - Lei nº 10.180, de 30 de dezembro de 1998;
XXXVII - Lei nº 10.360, de 02 de setembro de 1999;
XXXVIII - Lei nº 10.536, de 13 de abril de 2000;

XXXIX - Lei nº 10.537, de 13 de abril de 2000;

XL - Lei nº 10.538, de 13 de abril de 2000;

XLI - Lei nº 10.759, de 23 de janeiro de 2001;
XLII - Lei nº 10.769, de 19 de fevereiro de 2001;
XLII - Lei nº 10.944, de 26 de outubro de 2001;
XLIV - Lei nº 11.162 de 21 de junho de 2002;
XLV - Lei nº 11.197, de 05 de julho de 2002;
XLVI - Lei nº 11.198, de 05 de julho de 2002;
XLVII - Lei nº 11.373, de 03 de abril de 2003;

XLVIII - Lei nº 11.383, de 26 de maio de 2003;
XLIX - Lei nº 15.535, de 25 de julho de 2014;
L - Lei nº 15.536, de 25 de julho de 2014;
LI - Lei nº 15.537, de 25 de julho de 2014;
LII - Lei nº 16.429, de 31 de maio de 2017;

LIII - Lei nº 16.430, de 31 de maio de 2017;
LIV - Lei nº 16.566, de 01 de novembro de 2017;
LV - Lei nº 16.720, de 15 de maio de 2018;

LVI - Lei nº 16.938, de 26 de fevereiro de 2019.
Artigo 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir do exercício financeiro de 2022.
JUSTIFICATIVA
O Governo do Estado encaminhou à Assembleia Legislativa o Projeto de Lei nº 582, de 2021, que promove alterações e consolida a legislação que classifica os Municípios Turísticos do Estado de São Paulo.
Trata-se, como esclarece a justificativa do próprio projeto, da proposta de lei revisional prevista no artigo 6º da Lei Complementar nº 1.261/2015, onde restou definido que, a cada três anos, seria estabelecido novo ranqueamento dos Municípios Turísticos, cujo resultado poderia alterar a classificação das Estâncias ou dos Municípios de Interesse Turístico - MITs.
Nos termos da lei, esta modificação se dará quando os três MITs melhores classificados no ranqueamento receberem pontuação superior a das três Estâncias piores classificadas, possibilitando, neste caso, a inversão das classificações e, por consequência, implicando na alteração da participação destes municípios na distribuição dos recursos do Fundo de Melhoria dos Municípios Turísticos - FUMTUR.
Segundo o projeto em tela, podemos supor que os municípios de Araras, Barretos e Paraíbuna receberam melhor pontuação do que os municípios de Campos Novos Paulista, Poá e Igaraçu do Tietê e serão elevados a condição de Estância Turística, enquanto estes últimos três municípios passarão a condição de MIT.
O primeiro projeto de lei revisional dos Municípios Turísticos deveria ter sido encaminhado à ALESP em 2018, ou seja, 3 anos após a publicação da lei complementar supracitada, portanto, a discussão desta matéria já está demasiadamente atrasada.
Vale destacar que, atualmente, os municípios Turísticos do Estado de São Paulo englobam 70 qualificados como Estâncias e 140 qualificados como Município de Interesse Turístico - MITs, cidades estas aptas a receberem recursos do Fundo de Melhoria dos Municípios Turísticos - FUMTUR, cujo objetivo é promover o “desenvolvimento de programas de melhoria e preservação ambiental, urbanização, serviços e equipamentos turísticos.
Reconhecendo que o ranqueamento periódico dos Municípios Turísticos é uma ferramenta importante para garantir o propósito fundamental da lei, qual seja: fomentar o turismo nos municípios com vocação turística e potencial de crescimento econômico e desenvolvimento social, atrelados às atividades desta natureza, constatamos que, infelizmente, o projeto de lei não foi instruído com o resultado final do ranqueamento, constando a classificação e pontuação obtida por cada município. Assim, não temos conhecimento sobre quais municípios turísticos foram melhores classificados e quais tiveram baixa pontuação.
Ainda no ano passado, iniciamos junto a Secretaria de Turismo do Estado e com contribuições das entidades representativas dos municípios turísticos (Associação das Prefeituras das Cidades Estância do Estado de São Paulo - APRECESP e Associação dos Municípios de Interesse Turístico do Estado de São Paulo - AMITESP) discussões para construir uma proposta de aprimoramento da legislação afeta à matéria. Com o envio, no início do ano, do Projeto de Lei nº 6/2021, do Governo, que altera a Lei nº 16.283, de 15 de julho de 2016, que, em observância ao artigo 146 da Constituição Estadual, normatiza a operação do FUMTUR, projeto que ainda aguarda parecer e deliberação desta Casa, estes debates foram intensificados.
Diante da necessidade de revisão da Lei nº 16.283/2016, e também da Lei Complementar nº 1.261/2015 e do artigo 146 da Constituição Estadual, considerando o que vem sendo construído pelo grupo supracitado que discute o assunto há mais de um ano, apresentamos o presente Substitutivo para aproveitar o momento oportuno da revisão da classificação ora proposta pelo PL nº 582, de 2021.
Em linhas gerais, o presente Substitutivo abarca a proposta de aumentar o número de Estâncias Turísticas e de MITs e definir uma distribuição de recursos do FUMTUR mais justa, reconhecendo, inclusive, a importância de darmos ferramentas à Secretaria de Turismo e Viagens do Estado para viabilizar as atividades de sua competência, principalmente neste momento em que o setor turístico sofre os mais graves efeitos econômicos provocados pela pandemia da COVID-19.
Importante apontar que, atualmente, há mais de 170 projetos de lei, de autoria de parlamentares dos mais diversos partidos, tramitando na Alesp e que pretendem classificar novos municípios como de Interesse Turístico, sendo que cerca de 32 projetos já contam com parecer técnico favorável do Departamento de Apoio ao Desenvolvimento dos Municípios Turísticos - DADETUR da Secretaria de Turismo e Viagens.
Assim, o este Substitutivo propõe:
1. Criação de mais 10 Estâncias Turísticas, aumentando o total de 70 para 80, classificando como Estâncias Turísticas os 10 (dez) Municípios de Interesse Turísticos do Estado de São Paulo que obtiveram melhor pontuação no ranqueamento promovido no Exercício de 2021 pela Secretaria de Turismo e Viagens do Estado de São Paulo;

2. Criação de mais 25 MITs, aumentando de 140 para 165, estabelecendo que a Assembleia Legislativa classificará mais 35 (trinta e cinco) municípios como Municípios de Interesse Turísticos do Estado de São Paulo, suprindo, além das 25 vagas criadas, aquelas 10 decorrentes da elevação de MITs a condição de Estâncias;
(destacamos que, com esta proposta de aumentar o número de Estâncias e MITs, os municípios de Araras, Barretos e Paraíbuna - os três melhores classificados no Ranqueamento de 2021 conforme demonstra o texto original do projeto - serão elevados a condição de Estâncias Turísticas, abrindo vagas para que mais outros 7 MITs também virem Estâncias, sem que nenhuma das atuais Estâncias caiam para a condição de MIT)
3. Definição de novos percentuais para distribuição dos recursos do FUMTUR, garantindo:

- 15% para a Secretária de Turismo, viabilizando o custeio de atividades tais como elaboração de projetos e estudos técnicos e de viabilidade na área do turismo; realização de campanhas de promoção ao turismo; produção, sistematização e intercâmbio de dados estatísticos e informações voltadas para a melhoria dos serviços e equipamentos turísticos; e elaboração e implantação de projetos de incentivo, de inteligência, de parcerias público-privadas e de inovação e modernização do turismo.
(destacamos que, atualmente apenas 4% dos recursos do FUMTUR são destinados à SETUR exclusivamente para apoio e acompanhamento técnico e contábil dos convênios atrelados ao repasse dos recursos do FUMTUR, inclusive com vistorias técnicas, elaboração de relatórios de medição e análise de prestação de contas)
- 85% para os Municípios Turísticos, sendo este montante dividido da seguinte forma:
72% para as 80 Estâncias, sendo que este montante será distribuído:

o 60% de forma igualitária e
o 40% proporcionalmente à arrecadação dos impostos municipais

28% para os 165 MITs, distribuídos de forma igualitária
No presente Substitutivo mantivemos a relação de municípios atualmente classificados como Estâncias e MITs em razão de não termos a informação completa sobre a classificação dos MITs no ranqueamento recentemente promovido pela Secretaria de Turismo e Viagens, documento este que deveria instruir o projeto.
Mas é certo que, com o aumento do número de municípios turísticos aqui propostos, a relação de Estâncias e MITs sofrerá alteração, aumentando para 80 e 165, respectivamente, o que pode ser ajustado ainda durante a tramitação deste projeto de lei nas Comissões, ou mesmo antes da deliberação em plenário por Emenda de Plenário, caso a informação seja enviada pela Secretaria de Turismo e Viagens a tempo.
Desta forma, reconhecendo o momento oportuno para discutirmos o necessário aprimoramento da legislação vigente, fortacelendo o papel da Secretaria de Turismo e Viagens, atendendo um maior número de municípios, através da aprovação de projetos de deputados que tramitam na Casa, e promovendo maior justiça na distribuição dos recursos do FUMTUR; certos da importância de que esta Casa contribua na construção de ações efetivas de fomento ao turismo nas Estâncias e nos Municípios de Interesse Turístico do Estado de São Paulo para o desenvolvimento econômico e social, local e regional, propomos o presente Substitutivo.
Sala das Sessões, em 14/9/2021.
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